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QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas
Seminários
e estágios

Fotografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 4
Crítica da Fotografia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4
Materiais e Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 2
Legislação, Gestão e Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Métodos e Técnicas de Laboratório III . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Métodos e Técnicas de Laboratório IV . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2

Portaria n.o 1281/2003
de 11 de Novembro

A requerimento da CEU — Cooperativa de Ensino
Universitário, C. R. L., entidade instituidora da Uni-
versidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, cuja
criação foi autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abri l , pelo despacho
n.o 123/MEC/86, de 21 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Junho de 1986;

Considerando que a Universidade Autónoma de Lis-
boa Luís de Camões foi autorizada a ministrar um curso
conferente do grau de licenciado em Relações Inter-
nacionais, nas condições estabelecidas na Portaria
n.o 853/90, de 18 de Setembro;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões
é autorizada a conferir o grau de mestre na especialidade
de Estudos da Paz e da Guerra nas Novas Relações
Internacionais.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Estudos da
Paz e da Guerra nas Novas Relações Internacionais é

conferido aos que satisfaçam, cumulativamente, as
seguintes condições:

a) Conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estu-
dos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização do funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização na Universidade Autónoma de Lisboa Luís de
Camões, nas instalações que estejam autorizadas nos
termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
38 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de um ano
lectivo.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início de funcionamento

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2003-2004,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.
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10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência e do Ensino Superior, ouvida a
comissão de especialistas a que se refere o n.o 3 do
artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência e do Ensino Superior
recusa o registo do regulamento se o mesmo for des-
conforme com a lei ou com os Estatutos da Universidade
Autónoma de Lisboa Luís de Camões.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência e
do Ensino Superior, quer por não cumprimento dos
pressupostos de autorização e reconhecimento quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

A Ministra da Ciência e do Ensino Superior, Maria
da Graça Martins da Silva Carvalho, em 24 de Outubro
de 2003.

ANEXO

Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões

Curso de especialização em Estudos da Paz e da Guerra nas Novas Relações Internacionais

Grau de mestre

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas teórico-

-práticas
Aulas

práticas
Seminários
e estágios

Observações

Modelos de Análise em Relações Internacionais . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 18
Guerra e Paz nas Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 18
A Evolução do Pensamento Estratégico . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 18
A Guerra Justa: Do Direito das Gentes ao Direito Inter-

nacional Contemporâneo.
Semestral . . . . . . . . . . 18

Economia, Recursos e Conflitualidade Internacional . . . Semestral . . . . . . . . . . 18
Geoestratégia das Grandes Potências e Regiões Instáveis Semestral . . . . . . . . . . 18
Seminário (Questões Militares) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Seminário (Promoção da Paz) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 36

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 20/2003/M

Recomenda ao Governo da República e à Universidade da Madeira
que tomem as medidas necessárias para a criação e integração
de unidades orgânicas de cariz politécnico na Universidade da
Madeira.

O ensino superior em Portugal tem sido debatido
relativamente aos seus objectivos e desafios de futuro,
sobretudo perante a exigência de um enquadramento
numa política europeia concertada, culminada com a
Declaração de Bolonha, na qual ficaram consignados
objectivos gerais, nomeadamente a competitividade do
sistema europeu de ensino superior e a mobilidade e
empregabilidade no espaço europeu.

A necessária reforma não poderá esquecer que a con-
cretização do direito à educação implica fundamental-
mente a qualidade do ensino, tendo em conta as legí-
timas expectativas dos estudantes.

A proposta de lei n.o 74/IX, aprovada na generalidade
na Assembleia da República no passado mês de Julho,
relativa à Lei de Bases da Educação, na subsecção III

referente ao ensino superior, no artigo 17.o sob a epí-
grafe «Âmbito e objectivos», consagra que:

«3 — O ensino universitário, orientado por uma cons-
tante perspectiva de investigação e criação do saber,
visa proporcionar uma ampla preparação científica de
base, sobre a qual vai assentar uma sólida formação
técnica e cultural, tendo em vista garantir elevada auto-
nomia individual na relação com o conhecimento,
incluindo a possibilidade da sua aplicação, designada-
mente para efeitos de inserção profissional.

4 — O ensino politécnico, dirigido por uma constante
perspectiva de compreensão e solução de problemas
concretos, visa proporcionar uma preparação científica
orientada, sobre a qual vai assentar uma sólida formação
técnica e cultural, tendo em vista garantir relevante auto-
nomia na relação com o conhecimento aplicado ao exer-
cício de actividades profissionais e participação activa
em acções de desenvolvimento.»

Em termos conceptuais e estratégicos conclui-se pela
complementaridade dos dois tipos de ensino superior.

O ensino politécnico constitui uma vertente de for-
mação de nível superior direccionada para a aplicação
concreta dos conhecimentos adquiridos. Aposta na for-
mação humana, científica, técnica, artística, cultural e
pedagógica dos seus alunos, numa perspectiva de com-
preensão e solução de problemas, assumindo um carác-


